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1. Objetivo
Padronizar  o  registro  da  obtenção,  guarda  e  juntada  de  evidências  em juízos de 
admissibilidade e procedimentos correcionais investigativos.

2. Abrangência
Esta Instrução de Trabalho aplica-se às atividades desempenhadas pela Comissão 
Permanente de Atividade Correcional - CPAC, comissões investigativas, autoridades 
instauradoras  e  demais  servidores/as  designados/as  para  atuação  em  atividades 
correcionais.

3. Conceito de Evidência
Considera-se evidência todo elemento de informação produzido, coletado ou juntado 
ao processo administrativo, apto a subsidiar análises preliminares, admissibilidades e 
procedimentos investigativos, podendo, após o contraditório e ampla defesa, constituir 
prova administrativa.

As evidências poderão decorrer, entre outras fontes, de:

I - coleta de documentos físicos ou digitais;
II - extração de documentos constantes em outros processos;
III - depoimentos, declarações e acareações;
IV - registros audiovisuais;
V - vistorias, diligências e inspeções;
VI - recursos técnicos, periciais ou sistemas informatizados.

4. Diretrizes Gerais de Segurança da Informação

Toda evidência deverá observar os seguintes princípios:

a) Confidencialidade: acesso restrito apenas a pessoas autorizadas;
b) Integridade: preservação contra alterações indevidas;
c) Disponibilidade: acesso garantido quando necessário;
d) Autenticidade: garantia de legitimidade da informação;
e) Rastreabilidade:  possibilidade  de  identificação  da  origem,  manipulação  e 

juntada da evidência aos autos.
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5. Registro da Obtenção da Evidência
Toda  coleta  ou  recebimento  de  evidência  deverá  ser  formalmente  registrado  nos 
autos, contendo, sempre que possível, as seguintes informações:

I - descrição sucinta da evidência;
II - data e horário da obtenção;
III - local da coleta ou origem da informação;
IV - identificação do/a servidor/a responsável pela coleta ou recebimento;
V - identificação das pessoas presentes no ato, quando aplicável;
VI - meio utilizado para obtenção da evidência;
VII  -  identificação do equipamento ou dispositivo utilizado,  incluindo número de 

série, quando pertinente;
VIII - indicação da forma de preservação adotada;
IX - registro fotográfico ou documental, quando necessário;
X - indicação da cadeia de custódia, quando aplicável.

6. Cadeia de Custódia das Evidências
Considera-se cadeia de custódia o conjunto de procedimentos utilizados para manter 
e  documentar  a  história  cronológica  da  evidência,  desde  sua  obtenção  até  sua 
juntada aos autos e eventual descarte ou arquivamento, garantindo sua autenticidade, 
integridade, rastreabilidade e confiabilidade.

§1º A cadeia de custódia deverá possibilitar a identificação de todas as pessoas que 
tiveram  acesso  à  evidência,  bem  como  os  registros  de  coleta,  recebimento, 
transporte, armazenamento, processamento, análise e juntada aos autos.

§2º O registro da cadeia de custódia deverá conter, sempre que possível:

I - identificação da evidência;
II - data, hora e local da coleta ou recebimento;
III - identificação do/a responsável pela coleta ou recebimento;
IV - forma de acondicionamento e armazenamento;
V - registro de movimentações e transferências;
VI - identificação dos/as responsáveis pelo manuseio;
VII - data e forma de juntada ao processo administrativo.

§3º  As  evidências  deverão  ser  preservadas  de  forma  a  evitar  perda,  extravio, 
alteração,  contaminação  ou  acesso  indevido,  observando-se  os  princípios  da 
segurança da informação e as normas institucionais aplicáveis.

§4º Havendo necessidade de reprodução, extração de cópia ou utilização de mídia 
derivada, deverá ser preservado, sempre que possível, o arquivo ou objeto original,  
com registro da operação realizada e identificação do responsável.

7. Guarda e Preservação das Evidências

7.1 Evidências Digitais
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As evidências digitais deverão:

I - ser armazenadas preferencialmente em formato não editável;
II - permanecer em ambiente institucional seguro;
III - possuir controle de acesso restrito;
IV - manter cópia íntegra do arquivo original;
V - conter identificação de autoria, origem e data de obtenção.

7.2 Evidências Físicas

As evidências físicas deverão:

I - ser acondicionadas em local seguro e com acesso controlado;
II - permanecer identificadas com número do processo e descrição do item;
III - ter registro de movimentação e manuseio;
IV - ser preservadas contra extravio, deterioração ou adulteração.

8. Juntada de Documentos e Evidências aos Autos
A solicitação de juntada de documentos e evidências deverá ser encaminhada ao 
endereço eletrônico institucional da Comissão Permanente de Atividade Correcional - 
CPAC: cpac@ufsb.edu.br, contendo as seguintes instruções:

À Comissão Permanente de Atividade Correcional,

Referente ao Processo Administrativo Disciplinar nº 23746.xxxxxx/xxxx-

xx, encaminhamos para juntada aos autos:

Descrição sucinta do documento/evidência - nº xx, de xx/xx/xxxx;

Descrição sucinta do documento/evidência - nº xx, de xx/xx/xxxx;

Descrição sucinta do documento/evidência - nº xx, de xx/xx/xxxx.

Parágrafo  único.  Caberá  a  membro/a  da  CPAC  ou  servidor/a  formalmente 
designado/a  proceder  à  instrução  processual  no  SIPAC  e  na  plataforma  e-PAD, 
promovendo o adequado registro da juntada e preservação das evidências.

9. Controle e Rastreabilidade
Toda inclusão, retirada, movimentação ou substituição de evidência deverá possuir 
registro  nos  autos  ou  nos  sistemas  institucionais  correspondentes,  permitindo  a 
identificação:

I - do/a responsável pela ação;
II - da data e horário;
III - da finalidade da movimentação;
IV - da localização da evidência.
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10. Disposições Finais
Os/as  responsáveis  pela  instrução  e  condução  dos  procedimentos  correcionais 
deverão  zelar  pela  observância  desta  Instrução  de  Trabalho,  adotando  medidas 
destinadas à preservação da confiabilidade, segurança e integridade das evidências 
produzidas ou recebidas no âmbito correcional.

Luiz Rogério Santos Guimarães
Presidente da Comissão Permanente de Atividades Correcionais - CPAC/UFSB


	GOVERNO FEDERAL
	MINISTÉRIO DA EDUCAÇÃO
	UNIVERSIDADE FEDERAL DO SUL DA BAHIA
	COMISSÃO PERMANENTE DE ATIVIDADES CORRECIONAIS
	INSTRUÇÃO DE TRABALHO
	Nº
	003
	TEMA
	Registrar a forma de obtenção e a guarda de evidências nos juízos de admissibilidade e procedimentos correcionais investigativos.
	REVISÃO
	00
	DATA
	18/05/2026
	REQUISITO
	CRG-MM
	KPA 2.1 - A4

		2026-05-20T10:38:56-0300




